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Monitoramento da Água



Monitoramento da Água



Monitoramento da Água

⇒ Monitoramento de água (Projeto de Dourados com 
Embrapa):

⇒ 46 agrotóxicos – 32 presentes (69,6%); 
⇒  dos 32, só 03 possuem Valores Máximos Permitidos 

(VMP);
⇒ DEA (deetilatrazina) e 2-hdroxiatrazina (100% das 

amostras com agrotóxicos) - atrazina;
⇒ Todas as amostras estavam dentro da legislação 

brasileira (que é muito mais flexível que a Europeia) ;



Administrativa: Imposição de penalidades (IBAMA – SEMA – 
IAGRO - MAPA) - advertência; multa; embargo; demolição, etc...

Cível: reparação do dano (MP ou Órgãos Ambientais):
recuperação do meio ambiente: específica; compensação;
Indenização do dano ambiental pretérito.

Criminal: Aplicação de penas (Polícia – MP – Judiciário):
 pecuniária; prestação de serviços;
custeamento de programas de educação ambiental; restritiva de 
direitos; restritiva de liberdade;

Improbidade: Lei de Improbidade Administrativa;

Profissional: Conselhos de Classe; 

Responsabilidade Ambiental



responsabilidade 
penal



Lei n. 14.785/23 (Nova Lei de 
Agrotóxicos)

 “Art. 56. Produzir, armazenar, transportar, importar, utilizar ou comercializar 
agrotóxicos, produtos de controle ambiental ou afins não registrados ou não 
autorizados:

 Pena: reclusão, de 3 (três) a 9 (nove) anos, e multa.

 Parágrafo único. A pena será aumentada:

 I - de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço), se do crime resultar dano à propriedade 
alheia;

 II - de 1/3 (um terço) até a metade, se do crime resultar dano ao meio ambiente;

 III - da metade até 2/3 (dois terços), se do crime resultar lesão corporal de natureza 
grave em outrem;

 IV - de 2/3 (dois terços) até o dobro, se do crime resultar a morte.”



Lei n. 14.785/23 (Nova Lei de 
Agrotóxicos)

 “Art. 57. Produzir, importar, comercializar ou dar destinação a resíduos e a 
embalagens vazias de agrotóxicos, de produtos de controle ambiental ou afins em 
desacordo com esta Lei:

 Pena: reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.”



CASOS MAIS COMUNS



CRIMES DA LEI DA AGROTÓXICOS – 
PONTOS IMPORTANTES

 - EXCLUSÃO DA MODALIDADE CULPOSA;

 - CRIMES DE PERIGO ABSTRATO;

 - APLICAÇÃO DO MICROSSISTEMA DA LEI N. 9.605/98 (INCLUSIVE 
RESPONSABILIDADE DA PESSOA JURÍDICA – SEM DUPLA 
IMPUTAÇÃO)

 PENAS (REGISTRADOS/AUTORIZADOS E NÃO):

 Art. 56 (3 a 9 anos); Art. 57 (2 a 4 anos)



CRIMES DA LEI DA AGROTÓXICOS – 
PONTOS IMPORTANTES

 - DIFERENCIAÇÃO ENTRE REGISTRADOS/AUTORIZADOS E NÃO: 

 NÚCLEOS PENAIS:

 - Art.56 da nova Lei 14.785/2023: prevê 6 núcleos: produzir, armazenar, 
transportar, importar, utilizar e comercializar agrotóxicos, regulando 
especificamente os agrotóxicos não registrados ou não autorizados. 

 - Art.57 da Lei 14.785/2003, prevê 4 núcleos: produzir, importar, comercializar e 
dar destinação inadequada a resíduos e embalagens vazias de agrotóxicos ou de 
produtos de controle ambiental em desacordo com a lei (agrotóxicos registrados e 
de uso permitido).

 - Art. 56 da Lei de Crimes Ambientais (Lei Federal n. 9.605/98): produzir, 
processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar, 
armazenar, guardar, ter em depósito e usar. 



CRIMES DA LEI DA AGROTÓXICOS – 
COMPARATIVO DOS NÚCLEOS

 - A Lei 14.785/2023 inovou ao prever dois novos núcleos no art.56: “Armazenar” e 
“utilizar”, os quais não estavam previstos na revogada Lei 7.802/1989 (só não 
registrados);

 - “Importar” e “Armazenar” – aclarou a situação anterior da especificidade (Art. 56 
da Lei 9.605);

 - Quem armazena, transporta ou utiliza indevidamente agrotóxicos autorizados, não 
mais comete crime? 

 - Art. 56 da Lei de Crimes Ambientais (Lei Federal n. 9.605/98): produzir, 
processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar, 
armazenar, guardar, ter em depósito e usar. 

 - no art. 56 da nova Lei de Agrotóxicos as condutas de “processar e embalar”, mas 
estas podem enquadrar-se na conduta típica de “produzir”;

 - não está prevista na Lei 14.785/2023 a conduta de “exportar”, mas esta ação 
igualmente permite enquadramento na conduta de “comercializar”;



Lei n. 9.605/98 (Lei dos Crimes 
Ambientais)

 Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos 
à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora:

 Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

 § 1º Se o crime é culposo:

 Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

 § 2º Se o crime (circunstâncias que qualificam o crime, pela gravidade do resultado):

 I - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana;

 II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das 
áreas afetadas, ou que cause danos diretos à saúde da população;

 III - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abastecimento público de água de uma 
comunidade;

(...)



Lei n. 9.605/98 (Lei dos Crimes 
Ambientais)

 IV - dificultar ou impedir o uso público das praias;

 V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou detritos, óleos ou substâncias 
oleosas, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos:

 Pena - reclusão, de um a cinco anos.

 § 3º Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem deixar de adotar, quando assim o 
exigir a autoridade competente, medidas de precaução em caso de risco de dano ambiental grave ou 
irreversível.

(...)

 Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar, armazenar, 
guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou 
ao meio ambiente, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos:

 Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.



Lei n. 9.605/98 (Lei dos Crimes 
Ambientais)

POSSIBILIDADE DE CONCURSO DE CRIMES – AGROTÓXICOS E POLUIÇÃO:







responsabilidade 
civil



Fundamentos da responsabilidade 
civil segundo a natureza do bem 

tutelado
 TUTELA DO MEIO AMBIENTE

CR, Artigo 225:

 “Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as 
presentes e futuras gerações.

 § 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

 V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 
substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio 
ambiente; .”



Fundamentos da responsabilidade 
civil segundo a natureza do bem 

tutelado
 TUTELA DO MEIO AMBIENTE

CR, Artigo 225, caput, e § 3º:

“§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, 
pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação 
de reparar os danos causados.”

Lei n. 6.938/81 (Política Nacional do Meio Ambiente) , artigo 14, § 1º:

“§ 1º Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, 
independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio 
ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. (...)”: RESPONSABILIDADE OBJETIVA – TEORIA 
DO RISCO INTEGRAL: não admite excludentes para afastar as obrigações de restaurar e reparar 
(STJ, REsp n. 1374284 / MG, recurso repetitivo).



PRESSUPOSTOS PARA A 
RESPONSABILIDADE AMBIENTAL

�Ação ou Omissão (atividade);

�Nexo Causal;

�Dano;

21



RESPONSABILIDADE CIVIL 

Objetiva
Risco Integral

Solidária
Propter Rem

Inversão do Ônus da Prova
Inexistência de Fato Consumado

Imprescritível  
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STJ - Resp  650.728/SC:

“Processual civil e ambiental. Natureza jurídica dos 
manguezais e marismas [...] 13. Para o fim de apuração 

do nexo de causalidade no dano ambiental, 
equiparam-se quem faz, quem não faz quando deveria 
fazer, quem deixa fazer, quem não se importa que 
façam, quem financia para que façam, e quem se 
beneficia quando outros fazem”.

  (STJ, 2ª T., Resp n. 650.728/SC, rel. Min. Herman Benjamin, J. 23.10.2007.



RESPONSABILIDADES CIVIL E ADM
Lei  n. 14.785/2023 (Nova Lei de Agrotóxicos – revoga a 7.802/89):

 “Art. 50. As responsabilidades pelos danos causados à saúde das pessoas e ao 
meio ambiente por ocasião da produção, da comercialização, da utilização e do 
transporte de agrotóxicos, de produtos de controle ambiental e afins, bem como por 
ocasião da destinação de embalagens vazias, cabem:

 I - ao profissional, quando for comprovada receita errada ou constatada imperícia, 
imprudência ou negligência;

 II - ao usuário ou ao prestador de serviços, quando tiver procedido em desacordo 
com o receituário agronômico ou as recomendações do fabricante e dos órgãos 
registrantes e sanitário-ambientais;

 III - ao comerciante, quando tiver efetuado venda sem o receituário agronômico ou 
em desacordo com ele, se o receituário for exigido;



RESPONSABILIDADES CIVIL E ADM
Lei  n. 14.785/2023 (Nova Lei de Agrotóxicos – revoga a 7.802/89):

 “Art. 50. As responsabilidades pelos danos causados à saúde das pessoas e ao 
meio ambiente por ocasião da produção, da comercialização, da utilização e do 
transporte de agrotóxicos, de produtos de controle ambiental e afins, bem como por 
ocasião da destinação de embalagens vazias, cabem:

 ...

 IV - ao registrante, quando tiver omitido informações ou fornecido informações 
incorretas;

 V - ao agricultor, quando tiver produzido produtos agrícolas em desacordo com as 
recomendações do fabricante ou em desacordo com o receituário agronômico, ou 
quando não tiver dado destinação às embalagens vazias em conformidade com a 
legislação pertinente;

 VI - ao empregador, quando não tiver fornecido os equipamentos adequados à 
proteção da saúde dos trabalhadores na produção, na distribuição e na aplicação 
dos produtos e quando não tiver feito a manutenção dos equipamentos.



IMPORTANTE

Um único fato pode atingir diversos bens ou interesses, 
individuais ou transindividuais, ensejando, para cada um 
deles, uma tutela adequada e específica no âmbito da 
responsabilização civil (ex.: meio ambiente poluído, saúde 
da comunidade afetada, dano moral coletivo e prejuízo 
pelos danos emergentes e lucros cessantes das atividades 
econômicas impactadas).



Atuações do Ministério Público buscando a responsabilização civil



Atuações do Ministério Público buscando a responsabilização civil



Atuações do Ministério Público buscando a responsabilização civil



Atuações do Ministério Público buscando a responsabilização civil



Atuações do Ministério Público buscando a responsabilização civil



Atuações do Ministério Público buscando a responsabilização civil



Atuações do Ministério Público buscando a responsabilização civil



Conteúdo do acordo: 
▪ Reparação aos sericicultores (31) no valor de 

R$ 362.000,00;
▪ Implementação de sistema de transparência na 

pulverização na internet (trajeto, locais, tipo de 
produtos aplicados, clima, data, etc.);

▪ Criação de comitê de avaliação de danos; 
▪ Investimento de R$ 250.000,00 - pesquisa 

sobre Deriva (Embrapa); 
▪ Ajuizamento de ACP



Agora: 
▪ Ação Civil Pública (para danos individuais);
▪ Ação Civil Pública (para danos ambientais e 

sociais coletivos)



VALORAÇÃO DOS 
DANOS AMBIENTAIS





  Equipe:

� 23 Membros do MP de 16 Estados;

� 52 Técnicos dos MPs; e

� 31 Técnicos de outros órgãos, academias ou ONGs. 



 Capítulos – não há específico para Agrotóxicos!!!

I – Diretrizes gerais para a valoração econômica de danos ambientais;

II – Valoração econômica de danos ambientais decorrentes de poluição;

III – Valoração econômica de danos ao patrimônio cultural;

IV – Valoração econômica de danos à flora;

V – Valoração econômica de danos à fauna silvestre;

VI – Valoração econômica de danos ambientais decorrentes de loteamentos 
irregulares; e

VII – Valoração econômica de danos ambientais decorrentes de mineração.



Da ordem de preferência na reparação do dano 
ambiental: 
▪ Reparação in situ; 
▪ Compensação Ambiental; 
▪ Indenização Ambiental; 
▪ Reparação do Dano Extrapatrimonial; 
▪ Cumulação da Reparação in situ e 

Compensação Ambiental/Indenização 
Ambiental



✔ Da indenização do dano ambiental – 
componente   da valoração:

3. A restauração in natura nem sempre é suficiente para 
reverter ou recompor integralmente...
4. A reparação ambiental deve ser feita da forma mais 
completa possível, de modo que a condenação a recuperar a 
área lesionada não exclui o dever de indenizar .... 
5. A cumulação de obrigação de fazer, não fazer e pagar não 
configura bis in idem, porquanto a indenização não é para o 
dano especificamente já reparado, mas para os seus efeitos 
remanescentes, reflexos ou transitórios ... 
(STJ – Resp nº 1.180.078; Rel: Ministro Herman Benjamin; DJe: 
28/2/2012)



Não há no Direito Brasileiro uma normativa 
que aponte quais verbas exatamente deverão 
compor a indenização do dano ambiental. 

o Decreto Federal nº 4.339/2002, que estabelece que “o valor de 
uso da biodiversidade é determinado pelos valores culturais e 
inclui valor de uso direto e indireto, de opção de uso futuro e, 
ainda, valor intrínseco, incluindo os valores ecológico, genético, 
social, econômico, científico, educacional, cultural, recreativo e 
estético.”



�Lei Federal 14.119/2021 (Política Nacional de Pagamento por 
Serviços Ambientais)

�Serviços Ecossistêmicos: 

“os benefícios relevantes para a sociedade gerados pelos 
ecossistemas, em termos de manutenção, recuperação ou 
melhoria das condições ambientais”. 



✔ Jurisprudência do STJ – componentes:
Essa degradação transitória, remanescente ou reflexa do meio 
ambiente inclui: a) o prejuízo ecológico que medeia, 
temporalmente, o instante da ação ou omissão danosa e o pleno 
restabelecimento ou recomposição da biota, vale dizer, o hiato 
passadiço de deterioração, total ou parcial, na fruição do bem 
de uso comum do povo (= dano interino ou intermediário ), algo 
frequente na hipótese, p. ex., em que o comando judicial, 
restritivamente, se satisfaz com a exclusiva regeneração natural 
e a perder de vista da flora ilegalmente suprimida, b) a ruína 
ambiental que subsista ou perdure, não obstante todos os 
esforços de restauração (= dano residual ou permanente ), 



✔ Jurisprudência do STJ – componentes:
c) o dano moral coletivo . Também deve ser reembolsado ao 
patrimônio público e à coletividade o proveito econômico do 
agente com a atividade ou empreendimento degradador, a 
mais-valia ecológica ilícita que auferiu (p. ex., madeira ou 
minério retirados irregularmente da área degradada ou 
benefício com seu uso espúrio para fim agrossilvopastoril, 
turístico, comercial).
Recurso Especial nº 1.198.727-MG (2010/0111349-9), do Superior Tribunal de Justiça, de lavra do 
Ministro Herman Benjamim, julgado em 14 de agosto de 2012



É possível a utilização, como referência, da NBR 14.653 
(ABNT): apesar de ser referência, não é vinculante. 

Componentes:

�valor comercial dos bens (8.5.1);

�custos de reposição (8.6.1.1);

�custos de relocalização (8.6.1.2); e

�métodos de bens substitutos (8.6.1. 



JURISPRUDÊNCIA :

DERRAMAMENTO
 DE                             

COMBUSTÍVEIS



JURISPRUDÊNCIA : MORTE DE UM VEADO 
(CAÇA)



JURISPRUDÊNCIA :

EFLUENTES ACIMA 
DOS LIMITES 

(FRIGORÍFICO)



JURISPRUDÊNCIA :

DESMATAMENTO 
IRREGULAR



JURISPRUDÊNCIA :
LOTEAMENTO

 IRREGULAR



CONCEITOS

• Valor de Uso (tangíveis):

- Direto (uso real – preço da madeira, valor do ingresso turístico);
- Indireto (benefícios das funções ecossistêmicas – proteção de 
bacias, sequestro de carbono, etc); 

• Valor de opção (valor disposto a gastar para manter para futuro 
próximo); 

• Valor de não-uso (existência em si – posição moral, cultural, 
ética, etc.);
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DANO MORAL AMBIENTAL

CRITÉRIOS PARA VALORAÇÃO: 

▪ SUBJETIVOS: posição social, econômica ou 
política do ofendido, intensidade do ânimo de 
ofender, dolo ou culpa; 

▪ OBJETIVOS: risco criado, gravidade, repercussão, 
irreversibilidade do dano, etc.;

▪ VALOR DE DESESTÍMULO – compensar a 
coletividade e punir o ofensor; 



DANO MORAL AMBIENTAL: 
TJMS – AC 0835840-06.2015 (J. 3/07/19)

E M E N T A - APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - DANO AMBIENTAL - MÁ 
CONSERVAÇÃO DE LOTE DE TERRRENO URBANO, ENSEJANDO ACÚMULO DE ÁGUA E 
PROLIFERAÇÃO DE INSETOS VETORES DE ZOONOSE ...
... No caso, o dano moral coletivo surge diretamente da ofensa ao direito ao meio 
ambiente equilibrado. Em determinadas hipóteses, reconhece-se que o dano moral 
decorre da simples violação do bem jurídico tutelado, sendo configurado pela 
ofensa aos valores da pessoa humana. Prescinde-se, no caso, da dor ou 
padecimento (que são consequência ou resultado da violação). Precedentes: REsp 
1.245.550/MG, Rel. Ministro Luís Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 16/04/2015 e 
REsp 1410698, Segunda Turma, Rel.: Min. Humberto Martins, Julgado em 23.06.2015. 
O dano moral coletivo ocorre sempre que o prejuízo ambiental atinge esfera moral 
da coletividade específica - Comprovada a ocorrência de dano moral coletivo, 
deve o responsável ser condenado, também, ao pagamento de indenização, que 
deve ser fixada levando-se em consideração à gravidade do dano e às 
circunstâncias específicas do infrator.



Poluição (geral)





Flora 
(desmatamento)



Valoração de supressão em Cerrado
2 metodologias



� Dados do desmatamento:

Propriedade rural

Área: 46,37 ha

Período: jul/16 a dez/17

Município: Bonito/MS

Bioma: Cerrado

Estudo de 
Caso:









KLOTZ (2016) COM 
ADAPTAÇÕES DO 
MPMS:

UTILIZA MÉTODO DE 
CUSTO DE REPOSIÇÃO E 
O MÉTODO
DE CAPITALIZAÇÃO DA 
RENDA PARA CALCULAR 
OS VALORES DE USO 
DIRETO E INDIRETO

Metodologia segundo a Nota Técnica do MPMS:

A primeira adaptação somatório: 
valores de uso direto (VD)
uso indireto (VI) 
fator de proteção legal (VPLe) (presença de APP ou 
Reserva Legal - RL);

A segunda adaptação: valor referente ao lucro 
obtido a (pecuária, agricultura, silvicultura etc.) - 
VLAD.



VSA = valor anual dos serviços 
ecossistêmicos prestados pela 
floresta primária de mesmo bioma 
da que sofreu o dano (R$) 

VLAD = valor que o infrator 
lucrou com a utilização indevida 
da área desmatada (R$) 

p = idade em anos para que uma 
mata secundária atinja funções 
ecológicas e ecossistêmicas 
equivalentes ao da floresta 
primária. )

Metodologia:

I = taxa social anual de retorno 
do capital (por ex.: poupança, 
Selic, etc.)

n = idade estimada da floresta 
quando sofreu o dano, ou seja, 
seu estágio sucessional (5 
anos, estágio inicial; 10 anos, 
estágio médio; e 25 anos, estágio 
avançado)



Valoração do Cerrado

Planilha eletrônica da Nota Técnica, volume I, MPMS (2017) 
https://www.mpms.mp.br/downloads/caomaNotaTecnica01.pdf

https://www.mpms.mp.br/downloads/caomaNotaTecnica01.pdf


VALORAÇÃO DO CERRADO
MPMS

Valor/ha: R$ 91.191,00

Valor total (46,37 

ha): R 4.228.537,00



MÉTODO CUSTO DE 
REPOSIÇÃO, COM 
BASE NA NOTA 
TÉCNICA Nº 40/2019, 
PRODUZIDA PELO 
IBAMA
(ADOTADO PELO 
CNMP)

Metodologia segundo as Diretrizes do CNMP
Vc = Valor comercial da área, em reais;

Cd = custos ambientais (valor presente) para fins de 
reparação dos danos ambientais diretos, em reais;

Fid = Fator de conversão de custos ambientais 
diretos em indiretos, para efeito da consideração 
dos valores ambientais indiretos, numa escala de 1 à 
9; ( mais detalhes no próximo slide)j = Taxa de juros, considerada igual a 6% a.a.

n = idade estimada da floresta quando sofreu o dano 
(em anos)



F I/D
� Fator subjetivo e relativo
� Pode ser obtido por meio de matriz de 

prioridades, levando em consideração, por 
exemplo:

• Diversidade de espécies florestais
• Diversidade de área basal
• Diversidade vertical
• Manejo da biodiversidade, níveis de 

desbaste florestal 
• Produção comercial de madeira

Exemplo adotado pelo MPES



Valoração do Cerrado

Danos ambientais irreversíveis - o valor de indenização ambiental 
https://www.fca.unesp.br/Home/Instituicao/Departamentos/Gestaoetecnologia/docentes/cateind.pdf
https://sei.ibama.gov.br/autenticidade
https://www.cnmp.mp.br/portal/publicacoes/14837-diretrizes-para-valoracao-de-danos-ambientais

https://www.fca.unesp.br/Home/Instituicao/Departamentos/Gestaoetecnologia/docentes/cateind.pdf
https://sei.ibama.gov.br/autenticidade
https://www.cnmp.mp.br/portal/publicacoes/14837-diretrizes-para-valoracao-de-danos-ambientais


VALORAÇÃO DO CERRADO
CNMP

Valor/ha: R$ 102.388,95

Valor total (46,37 ha): R$ 

4.747.775,81



Precificação do carbono emitido após a 
supressão



PROJETO GEOMS
FITOFISIONOMIAS

O projeto GEOMS (Sistema de 
Informação Georreferenciada como 
apoio à tomada de decisão – estudo de 
caso: Estado de Mato Grosso do Sul) foi 
concebido para monitorar o espaço 
rural e facilitar a regularização e o 
licenciamento ambiental. Foi 
coordenado pela Embrapa Informática 
Agropecuária (Campinas-SP) em 
parceria com o Imasul – Instituto de 
Meio Ambiente do Mato Grosso do Sul 
(Campo Grande), a Embrapa Gado de 
Corte (Campo Grande), o INPE – 
Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (São José dos Campos-SP) a 
UFMS (Campo Grande-MS) e a 
Fundapam – Fundação de Apoio à 
Pesquisa Agropecuária e Ambiental 
(Campo Grande-MS), financiado pelo 
Governo de Mato Grosso do Sul.



PRECIFICAÇÃO CARBONO

Nota Técnica, volume III, MPMS (2022) 
https://www.mpms.mp.br/noticias/2022/04/caoma-apresenta-nota-tecnica-de-valoracao-de-dano-a
mbiental-volume-iii

https://www.mpms.mp.br/noticias/2022/04/caoma-apresenta-nota-tecnica-de-valoracao-de-dano-ambiental-volume-iii
https://www.mpms.mp.br/noticias/2022/04/caoma-apresenta-nota-tecnica-de-valoracao-de-dano-ambiental-volume-iii


PRECIFICAÇÃO CARBONO 
segundo a Nota Técnica do MPMS

Valor/ha: R$ 12.678,95

Valor total (46,37 

ha): R$ 587.922,74



RESUMINDO

Valoração desmate (46,37 
ha) MPMS: R$ 4.228.537,00

Valoração desmate (46,37 
ha) CNMP: R$ 4.747.775,81

Precificação Carbono emitido 
em decorrência do desmate de 
46,37 ha - MPMS:

R$ 587.922,74



▪A valoração do dano, no caso da Mata Atlântica, utilizou-se a 
metodologia de Klotz (2016) com adaptações, e levou em conta:
CRF = Custos da restauração florestal (R$) (ex.: adubos, mudas, mão de obra, 

etc.)

I = taxa social anual de retorno do capital (por ex.: poupança, Selic, etc.)

n = idade estimada da floresta quando sofreu o dano (em anos )

VSA = valor anual dos serviços ecossistêmicos prestados pela floresta primária 

de mesmo bioma da que sofreu o dano (R$) 

VLAD = valor que o infrator lucrou com a utilização indevida da área 

desmatada (R$) 

p = idade em anos para que uma mata secundária atinja funções ecológicas e 

ecossistêmicas equivalentes ao da floresta primária. 



Figura elaborada pelo NUGEO/PGJ a partir do 
GEOMS/IMASUL e Terceiro Inventário 
Brasileiro de Emissões e Remoções Antrópicas 
de Gases de Efeito Estufa/Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação, 2015.



EMISSÃO DE CARBONO

O cálculo é realizado multiplicando-se a área do desmate e o valor de estoque 

de carbono por hectare (disponível em: 
http://sirene.mcti.gov.br/documents/1686653/1706165/RRLULUCF_Mudança+de+Uso+e+Floresta.pdf/

11dc4491-65c1-4895-a8b6-e96705f2717a . Acesso em: 30 nov. 2018.)

Exemplo: cálculos realizados pelo NUGEO/PGJ sobre o desmatamento de 100 

hectares de Mata Atlântica, chegou-se ao seguinte resultado: equivale a 3.992 

toneladas de emissão de carbono por hectare

Emissão (tC) = área do desmate (ha) x estoque por 
fitofisionomia (tC/ha)

http://sirene.mcti.gov.br/documents/1686653/1706165/RRLULUCF_Mudan%C3%A7a+de+Uso+e+Floresta.pdf/11dc4491-65c1-4895-a8b6-e96705f2717a
http://sirene.mcti.gov.br/documents/1686653/1706165/RRLULUCF_Mudan%C3%A7a+de+Uso+e+Floresta.pdf/11dc4491-65c1-4895-a8b6-e96705f2717a


Fauna  
(pesca/mortandade)



� Morte de Peixes
Estudo 

de Caso:



 

VALORAÇÃO 
AMBIENTAL DE 
PEIXES

Metodologias 
utilizadas pelo 
IMASUL e MPMS

Foto: https://jornaldanova.com.br



ANÁLISE

10 exemplares apreendidos = 5 machos (50%) e 5 fêmeas 
(50%) - por estarem sem vísceras, foi considerada a 
proporção sexual no ambiente natural com relação de 1:1

Potencial reprodutivo para 5 fêmeas;

Peso médio de cada exemplar = 15,83 Kg (fêmea 
apreendida estaria na fase adulta)

Índice de  0,001% sobrevivência para peixes de 
água doce

Então: 5 fêmeas gerariam 45 indivíduos que 
alcançariam a idade adulta



CÁLCULO

●Preço do Pintado no comércio: R$ 
45,40/kg (Fonte: PROCON-MS, preço médio em março de 
2023*)

●R$ 45,40 (preço) x 270 kg (45 peixes que 

atingiriam a fase adulta)= R$ 12.258,00

●Conclusão: R$ 12.258,00  é o valor que 
expressa o dano ambiental

●=> Não inclui os serviços ecossistêmicos;* https://www.procon.ms.gov.br/wp-content/uploads/2023/03/Pesquisa-de-Preco-Peixe-Peixaria.pdf

Imagem do Google



NOTA TÉCNICA do 
MPMS 

•• Pesca ou 

comercialização ilegal;

•• Mortandade de peixes 
(geralmente causada por 

contaminação)
Nota Técnica disponível em: https://www.mpms.mp.br/cao/cao-i/artigos



3º PASSO – cálculo

INDENIZAÇÃO = VALOR COMERCIAL (kg) x MASSA (kg de peixes mortos)  x 

FATOR DE MULTIPLICAÇÃO (FM) 

Indenização = R$ 45,40 (preço de mercado) x 158,3 kg 

(peixes mortos) x 6,4 (FM)

Assim temos:

R$ 45,40 x 158,3 kg x 6,4 = R$ 45.995,64



Dados necessários para valoração
(utilizou-se dados da apreensão de pintado pela PMA, em ambiente 

hipotético)

MORTANDADE* (peixes comerciais ou não)

● Adotou-se o valor de alevinos necessários para o 

repovoamento

● Quantidade de alevinos (1 kg de peixe morto = 50 

alevinos)

● Fator de Multiplicação – FM = resposta do 
questionário (Critérios de Qualificação de Agravos)

* Mortandade geralmente é causada por contaminação 
da água



Indenização = R$ 350,00 (R$ 7,00 x 50 alevinos) x 158,3 
kg (peixes mortos) x 19,2 (FM)

Assim temos:

R$ 350,00 x 158,3 kg x 19,2 = R$ 
1.063.776,00

NOTA: 1 kg de peixe morto = 50 alevinos utilizado para repovoamento
             50 alevinos x R$ 7,00 (preço de cada alevino) = R$ 350,00

CÁLCULO DA INDENIZAÇÃO



Apreensão da PMA, 10 (dez) exemplares 
de pintado, sem vísceras, sem guelras, 

total de 158,3 kg

•• Valoração: R$ 12.258,00

IMASUL

•• Valorações:
•• Pesca ilegal –  RS     

45.995,64
•• Mortandade – R$ 

1.063.776,00

NT do MPMS

RESUMO VALORAÇÃO DE DANOS 
- PEIXES

Fotos da internet





MUITO OBRIGADO!!!

núcleo ambiental: (67) 3318 8977
nucleoambiental@mpms.mp.br

lucianoloubet@mpms.mp.br


